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pRocnsso: INEXIGIBILIDADE os æ 12025.02

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PRESTAçÃO DE SERVrÇOS DE SHOW DA ATRAÇÃ,O HpNnv
FRETTAS (HENRv FRETTAS rnoouçÕEs ARTrsrrcAS LTDA) IARA ApRESENTeÇÃo Ne
REGATA DE CANOAS DE ICARAÍ DE AMONTADA DIA 23 DE NOVEMBRO DE 2025 NO

MUNICÍPIO DE AMONTADA/CE
INTERESSADO (S): SECRETARIA DE TURISMO E CULTURA

BREVE RELATO

Vieram os autos do processo de inexibilidade em epígrafe a Assessoria Jurídica, por meio de

despacho, para manifestação jurídica sob os aspectos formais da referida inexibilidade, com fundamento

no aft. 72 e art.74,II, da Lei 14.133/2.021.
Constam dos autos, dentre outros, os seguintes documentos: autorização; documento de

justificativa da contratação e do preço; minuta do contrato; despacho ao setor jurídico para análise do

pleito com emissão de parecer fundamentado.
E o breve relatório.

FUNDAMENTAçÃO

Finalidade e abrangência do Parecer JurídÍco

A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade assessorada no controle

prévio de iegalidade, conforme estabelece o artigo 53, I e II, da Lei no 14.133, de 2021 (Nova Lei de

Licitações e Contratos - NLLC.
Como se pode observar do dispositivo legal supra, o controle prévio de legalidade se dá em

função do exercício da competência da análise jurídica da futura contratação, não abrangendo, portanto,

os demais aspectos envolvidos, como os de natweza técnica, mercadológica ou de conveniência e

oportunidade. Em relação a esses, eventuais apontamentos decoreln da imbricação com questões

júrídicas, na forma do Enunciado BPC no 07, do Manual de Boas Práticas Consultivas da Advocacia-

Geral da União
De fato, presume-se que as especificações técnicas contidas no presente processo, inclusive

quanto ao detalhamento do objeto da contratação, suas características, requisitos e avaliação do preço

estimado, tenham sido regularmente determinadas pelo setor competente do órgão, com base em

parâmetros técnicos objetivos, para a melhor consecução do interesse público. O mesmo se pressupõe em

relação ao exercício da competência discricionária pelo órgão assessorado, cujas decisões devem ser

motivadas nos autos.
De outro lado, cabe esclarecer que não é papel do órgão de assessoramento jurídico exercer a

auditoria quanto à competência de cada agente púrblico para a príúica de atos administrativos, nem de atos

já praticadbs, lncurnbe, isto sim, acadaum destes observar se os seus atos estão dentro do seu espectro de

competências.

Da Inexibilidade para contratação de profissional do setor artÍstico (art. 74, ll, da Lei

14.t3sl202t)

O art. 74, Il, da Lei no 14.13312021, prevê hipótese de inexibilidade a

profissional do setor artístico, diretamente ou por meio de empresário exclusivo,

pela crítica especializada ou pela opinião pública. A propósito, segue o art.

14.133/2.021
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Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos

de:
(,..)ll - contratação de profissional do setor artístico, diretamente ou por meio de

empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada ou pela opinião
pública;
(...)$ 2" Para fins do disposto no inciso II do caput deste artigo, considera-se empresário

exclusivo a pessoa física ou jurídica que possua contrato, declaraçäo, carta ou outro
documento que ateste a exclusividade permanente e contlnua de representação, no País

ou em Estado especlf,rco, do proflssional do setor artístico, afastada a possibilidade de

contratação direta por inexigibilidade por meio de empresário com representação restrita
a evento ou local específico.

No caso em tela, o órgão contratante aduziu ser o aftistalbanda consagrado pela crítica
especializada ou pela opinião pública, não cabendo ao órgão de natureza técnico-jurídica se imiscuir no

mérito das justificativas. Em sendo assim, não vislumbramos óbice ao prosseguimento do procedimento

de contratação direta, segundo nosso juízo técnico-jurídico.

Do Rito do Processo de Contratação Direta

tJma vez cancterizada a dispensa de licitação e/ou inexibilidade, a Administração deverá atentar,

ainda, para as exigências dispostas.
A Lei no 14.13312021, em seu art,72, elencou o rito dos procedimentos de contratação direta, seja

dispensa ou inexibilidade, devendo ser instruído com os seguintes documentos:

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e

de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos:

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar,

análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo;
II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23

desta Lei;
III - parecerjurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento

dos requisitos exigidos;
IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o

compromisso a ser assumido;
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e

qualifi cação mínima necessária;

Yl - razão da escolha do contratado;
VII - justificativa de preço;

VIII - autorização da autoridade competente.
Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do

contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico

oficial.

No caso em tela, não vislumbramos irregularidade no rito do procedimento de contratação direta,

segundo nosso j uízo técnico-j urídico.
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Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista

No que tange à regularidade fiscal, social

contratação, nos termos do art. 91, $ 4o, da Lei I
e trabalhista, ela deverá ser o para a
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Previsão de Recursos Orçamentários

Nos termos do art. 6o, XXIII, j, da Lei de Licitações, as compras, serviços e obras somente

poderão ser licitados quando houver previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das

obrigações decorrentes de obras ou serviços a serem executadas no exercício financeiro em curso, salvo
quando for adotado o sistema de registro de preços, em que a dotação orçamentária será indicada apenas

no ato da contratação.
Assim, e conforme o art. 150 da Lei 14,1332021, nenhuma contratação será feita sem a

caracterização adequada de seu objeto e sem a indicação dos créditos orçamentários para pagamento das

parcelas contratuais vincendas no exercício em que for realizada a contrataçáo, sob pena de nulidade do

ato e de responsabilizaçáo de quem lhe tiver dado causa

Por oportuno, também é necessário atender, se for o caso, o disposto no art.l6 da Lei

Complementar no I 011200.

Minuta do Termo Contratual

Quanto à minuta do termo contratual, deve conter as cláusulas mínimas necessárias para a sua

compreensão e eficácia, conforme determina o art.92 da Lei 14.13312021.

Acerca da previsibilidade de pagamento antecipado, este consultor jurídico encampa a linha

adotada pela Advocacia Geral da União, que na Orientagão Normativa AGU N" 7612023, que entende ser

possível a previsibilidade do estipêndio ser transferido preteritamente à execução contratual, desde que

cumprido os seguintes requisitos, conforme previstos abaixo:

l- Nos contratos adlninistrativos legìclos pela L,ei n" 14. 133, de 202 l. ern regt'a. Ó

vedaclo o paganlento antecipado, parcial ou tot.al. clo ob.jeto cotttlataclo. sendcl

excepcionalmenl.e aclnliticlo clescle que. nlolivad¿unente, se.ja.iustil'icacl<t o preencltítnento

cunluI¿rtivo cios se-rluitttes rec¡u isitos:

a) a lnedicla proporcione sensível econornia de recursos ott represente condiçãro

indisperrsável pat'a a cortsecução do ob.ietol

b) lra.ja previsão expressa no eclital cle licitação oL¡ no instt'unlento f'ormal cle contratação

dileta; e
c) co¡tenha no instrurnento convocatór'io or¡ no contrato cotno cautela obrigatór'ia a

exigência cle <levolução do valor antecipado caso não haja exectrção do ob.ieto llo prazo

contt'atual.
ll - A partir clo exanle clas cilcunstâncitrs que são pr'óprias de cada caso concreto, e p0ra

resguarclar o interesse público e pre.juízos ao erário, poclerá. aillda. a adnrinistração

exigir.garantias aclicion¿ris para lins cle aclrnissão do pagantento atttecipado. na fbrlna do

art.92. incisg Xll, e¿rt.96,da l.ei nn 14. 133, cle202l , bent c<ltno poder'á¿rdotarout|as

caulel¿rs. tais corno: conrprovação cla execução de parte ott cle etapa inicial do objeto

pelo contr¿tadcl ptila a arrteci¡ração clo valor rerniìncsÇente; ernissão cle títtrlo de cr'édito

pelo corrt¡ataclo: acontpanharnento da nrercadolia, etn c¡tlalqtter ¡trolrettto do tratlspt)rte.

[]or rept'csentanfc cl¿r adrninistlaçãcl; exigência de celtilicação do procluto ou do

1'ornececlor'; dentt'e otttt'as.

Corrr base n9 art. 145, $ Io, cla [,ei 14.13312.021" e Orierrtação Normativa-A(ìU n 1612023

consideranclo que tr

indispensável cla real
orcJenaclor cle despesas .iLrstificou o ¡lagantento arttecipado cclndi

ização da apresentação, consideratrdo qtle consta tla Irlittrtta al previ

cautelas, como. â prev isão de clevolução dos valores pagos cle forlna attteci¡rada ettr

cxecução do ob.jeto, não vislulllbrallltls óbice a aprovação da nrinuta com a

supramencion¿rdas.
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Por fim, destacamos ainda que é obrigatória a divulgação do ato que autoriza a direta

ou o extrato decorrente do contrato em sítio eletrônico oficial, conforme determina o ar1. 72, parágrafo

único, da Lei Federal n" 14.13312021
Clom fu¡ld¿luleuto llo art. 53 da L,ei n'- 14.13312021 , cottsiclet'a-se aprovacla ¿ì minttl;a clo contrato,

unla vcrz observadc¡s <l cuut¡trimento clo disposto neste parecer.

coNcLUsÄo
Em face do exposto, uma vez observados o cumprimento das observações supra exaradas por

parte do órgão interessado, é juridicamente possível dar prosseguimento ao processo, utilizando-se a

minuta do contrato encaminhado, nos termos do art. 53 da Lei no 14.1 3312021.

Por fim, vale ressaltar que a presente manifestação se consubstancia apenas em um ato

meramente opinativo, formado a palte de entendimento particular dessa Procuradoria, restrito ao aspecto

jurídico-legal. Fica assim, a decisão meritória acerca de necessidade da contratação, a cargo do

ilustríssimo ordenador de despesas, no uso do seu Poder Discricionário.
Por opoÉuno, propõe-se o retorno dos autos ao órgão interessado, para conhecimento e

prosseguimento do feito, consoante apontamentos exarados nesta manifestação jurídica'

É o nosso parecer. À consideração superior.

Amontada/CE, 30 de Outubro de2025.
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Procu do nicípio
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